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APRESENTAÇÃO

A obra “O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem” 
aborda uma série de estudos realizados na área da Enfermagem, sendo suas 
publicações realizadas pela Atena Editora. Em sua totalidade está composta por 3 
volumes, sendo eles classificados de acordo com a área de abrangência e temáticas 
de estudo.  Em seus 30 capítulos, o volume III aborda pesquisas relativas à atuação 
da Enfermagem na assistência, bem como na gestão e gerenciamento dos serviços 
de saúde, além de estudos abordando a saúde ocupacional dos trabalhadores dessa 
área.

Portanto, este volume III é dedicado ao público composto pelos profissionais 
de saúde formados e em formação, objetivando a gradativa melhora na prática de 
Enfermagem. Além disso, as publicações estão dedicadas também aos próprios 
usuários dos serviços de saúde, visto que são diretamente favorecidos pela qualidade 
e humanização na assistência. 

Ademais, esperamos que este livro possa fortalecer e estimular práticas 
assistenciais qualificadas e humanizadas, através de publicações de extrema 
relevância na atualidade, fomentando meios para sua aplicação na prática do cuidado 
assistencial em Enfermagem. Além disso, ressaltasse a necessidade de uma melhor 
compreensão acerca da saúde ocupacional com foco nos profissionais de Enfermagem, 
sendo fundamental a preservação da saúde para cuidar de si e do próximo.

Isabelle C. de N. Sombra
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CAPÍTULO 18

AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE: 
AVALIAÇÃO ECONÔMICA COMO SUPORTE À 

TOMADA DE DECISÃO

Beatriz Guitton Renaud Baptista de Oliveira
Escola de Enfermagem Aurora de Afonso Costa, 

Universidade Federal Fluminense
Niterói – RJ

Andrea Pinto Leite Ribeiro
Programa de Doutorado Acadêmico Ciências 

do Cuidado em Saúde, Escola de Enfermagem 
Aurora de Afonso Costa, Universidade Federal 

Fluminense
Niterói – RJ

RESUMO: Introdução: O crescimento 
exponencial de inovações das Tecnologias em 
Saúde tem sido acompanhado pelo aumento de 
gastos e da mudança do perfil epidemiológico 
da população, com a prevalência de doenças 
crônicas não-transmissíveis decorrentes do 
envelhecimento populacional. Nesse contexto, 
torna-se de fundamental importância a 
avaliação criteriosa das tecnologias em saúde 
para tomada de decisão quanto à incorporação 
de novas tecnologias e avaliação das que já 
estão em uso. Diante disso, é imprescindível 
que os enfermeiros obtenham conhecimento 
acerca da Avaliação de Tecnologias em Saúde e 
da Economia da Saúde, a fim de contribuir para 
manutenção de sistemas de saúde sustentáveis. 
Objetivo: demonstrar como a Avaliação de 
Tecnologias em Saúde e a Avaliação Econômica 
em Saúde são fundamentais para o processo 

de tomada de decisão, ressaltando o contexto 
brasileiro. Conclusão: O enfermeiro tem um 
papel fundamental na Avaliação de Tecnologias 
em Saúde e Economia da Saúde, tendo em vista 
que em sua formação e na prática clínica possui 
competências que podem contribuir no processo 
decisório. Portanto, recomenda-se uma prática 
clínica baseada em evidências científicas e que 
se desenvolva uma análise crítica na tomada de 
decisão para o desenvolvimento e manutenção 
de um sistema de saúde sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação em Saúde; 
Economia da Saúde; Custos e Análise de Custo; 
Avaliação da Tecnologia Biomédica; Eficiência

ABSTRACT: Introduction: The exponential 
growth of Health Technologies innovations has 
been accompanied by increased spending and 
changing of the population epidemiological 
profile, with the prevalence of chronic non-
communicable diseases due to population 
aging. In this context, critical evaluation of 
health technologies for decision-making 
regarding the incorporation of new technologies 
and evaluation of those that are already in use 
becomes of fundamental importance. Given this, 
it is imperative that nurses obtain knowledge 
about Health Technology Assessment and 
Health Economics, to contribute to the 
maintenance of sustainable health systems. 
Objective: demonstrate how the Health 
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Technology Assessment and the Economic Evaluation in Health are fundamental for 
the decision-making process, highlighting the Brazilian context. Conclusion: Nurses 
have a fundamental role in Health Technologies Evaluation and Health Economics, 
considering that in its training and clinical practice, they have competencies that can 
contribute to decision-making process. Therefore, a clinical practice based on scientific 
evidence is recommended and a critical analysis in the decision-making process for the 
development and maintenance of a sustainable health system.
KEYWORDS: Health Evaluation; Health Economics; Costs and Cost Analysis; 
Technology Assessment, Biomedical; Efficiency 

1 | 	INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, tem-se observado que todos os dias mais tecnologias são 
lançadas no mercado, tornando esse início de século, uma época de transformação 
e crescimento exponencial de inovações tecnológicas. Todo esse avanço tecnológico 
também se reflete nas tecnologias em saúde.

São consideradas Tecnologias em Saúde os medicamentos, equipamentos e 
procedimentos técnicos, sistemas organizacionais, informacionais, educacionais e de 
suporte, e programas e protocolos assistenciais por meio dos quais a atenção e os 
cuidados com a saúde são prestados à população (BRASIL, 2010).

Associado ao desenvolvimento de novas tecnologias, observa-se o crescimento 
contínuo dos gastos em saúde e as mudanças no perfil epidemiológico das sociedades. 
Com o envelhecimento populacional, observa-se a prevalência de doenças crônicas 
não-transmissíveis, que interferem diretamente na qualidade de vida dos indivíduos e 
geram gastos tanto para os pacientes, como para família e sistema de saúde. 

Além disso, o aumento da expectativa dos usuários em relação aos seus direitos 
e as pressões financeiras sobre os sistemas de saúde com a judicialização são cada 
vez mais crescentes (ARAÚJO et al., 2017).

Diante disso, torna-se de fundamental importância o desenvolvimento de 
“mecanismos de articulação entre os setores envolvidos na produção, incorporação e 
na utilização de tecnologias nos sistemas de saúde” (BRASIL, 2010).

Nesse contexto, a Avaliação de Tecnologias em Saúde é um componente 
importante para tomada de decisão quanto à incorporação de uma tecnologia, 
elaboração de diretrizes clínicas ou mesmo, retirada de tecnologias obsoletas (SILVA, 
2004).

Diante disso, é de extrema importância que os profissionais de saúde, 
principalmente, os enfermeiros obtenham conhecimento acerca da Avaliação 
Tecnológica em Saúde e da Economia da Saúde para que possam contribuir de forma 
positiva para um sistema de saúde sustentável. 

Ao longo dos anos, observa-se um número crescente de enfermeiros que 
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participam de equipes multiprofissionais e que realizam Pesquisas Clínicas, Avaliação 
de Tecnologias em Saúde e Avaliações Econômicas em Saúde, mas essa participação 
e o desenvolvimento de pesquisas na temática pelos enfermeiros ainda pode ser 
considerado um desafio. A tomada de decisão na alocação de recursos e com a 
sustentabilidade do sistema de saúde é uma preocupação tanto do sistema de saúde 
pública como das instituições privadas (RIBEIRO, OLIVEIRA, 2017).

O objetivo desse capítulo é demonstrar como a Avaliação de Tecnologias em 
Saúde e a Avaliação Econômica em Saúde são fundamentais para o processo de 
tomada de decisão, ressaltando o contexto brasileiro.

2 | 	AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE

O termo Avaliação de Tecnologias em Saúde, foi formalmente conceituado pela 
primeira vez em 1976, mas foi a partir da década de 90 que esse conceito passou a 
ser utilizado mundialmente (BANTA, 2003). 

A  Avaliação  de Tecnologias em Saúde visa sintetizar os conhecimentos 
produzidos por meio de pesquisas, que podem analisar uma tecnologia mediante seus 
efeitos benéficos (eficácia e acurácia) e indesejados (colaterais e adversos), a análise 
da efetividade, e o exame comparativo da relação desses efeitos, e do valor atribuído a 
esses efeitos, com os gastos correspondentes de recursos (análises custo-efetividade 
e custo-utilidade) para diferentes alternativas tecnológicas, visando o emprego de 
melhores tecnologias de atenção à saúde (promoção e prevenção) (BANTA, 2003).

É um campo multidisciplinar que aborda os impactos da tecnologia, 
considerando os aspectos: econômico, organizacional, social, ético e impactos micro 
e macroeconômicos, a fim de evitar a incorporação indiscriminada de tecnologias em 
saúde, que resultaria em um custo elevado e desnecessário aos sistemas de saúde 
(TRINDADE, 2008). 

No Brasil, a Portaria nº 2.690, de 5 de novembro de 2009, institui, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Gestão de Tecnologias 
em Saúde, cujo objetivo foi “maximizar os benefícios de saúde a serem obtidos com 
os recursos disponíveis, assegurando o acesso da população a tecnologias efetivas 
e seguras, em condições de equidade”, visando: “nortear a institucionalização dos 
processos de avaliação e de incorporação de tecnologias baseados na análise das 
consequências e dos custos para o sistema de saúde e para a população” (BRASIL, 
2009). 

A Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde também tem como 
propósito garantir que as tecnologias seguras, efetivas e que possam beneficiar todos 
os que precisam e para tanto  faz-se necessário o planejamento a fim de “assegurar 
que os recursos financeiros destinados à saúde pública sejam utilizados sem prejuízo 
da equidade e dos princípios de universalidade e integralidade do SUS” (BRASIL, 
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1990; BRASIL, 2010). 
Ao avaliar as tecnologias em saúde deve-se ter como princípio a busca por 

evidências científicas que possam contribuir com informações acerca da “segurança, 
eficácia, efetividade, eficiência e impactos econômicos, éticos, sociais e ambientais da 
tecnologia em questão” (BRASIL, 2010).

Em 2011, houve um marco importante na história da Avaliação de Tecnologias no 
Brasil: a publicação da Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que institui a Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) “para assessorar 
o Ministério da Saúde na incorporação, exclusão ou alteração pelo SUS de novos 
medicamentos, produtos e procedimentos, bem como na constituição ou alteração de 
protocolo clínico ou diretriz terapêutica”, a partir da avaliação das evidências científicas 
quanto à efetividade, acurácia, segurança e avaliação econômica comparativa com as 
tecnologias já incorporadas (BRASIL, 2011).

São muitos os avanços e os desafios no contexto brasileiro para o desenvolvimento 
do processo de gestão e Avaliação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde. 

O processo de institucionalização da Avaliação de Tecnologias em Saúde no 
Brasil vem se desenvolvendo ao longo dos anos e “a ampliação e fortalecimento 
técnico e político pode contribuir de forma significativa com as políticas científicas, 
tecnológicas e de inovação, impactando de forma efetiva as políticas de saúde” 
(NOVAES, SOÁREZ, 2016).

De acordo com Silva, Petramale e Elias (2012) os principais avanços foram: 
“padronização de métodos; produção e fomento de estudos; desenvolvimento 
institucional e cooperação internacional na área de avaliação de tecnologias em 
saúde; definição dos requisitos necessários para apresentação de propostas; definição 
de prazos; e ampliação dos segmentos que compõem o colegiado responsável pela 
análise e recomendação” e as principais dificuldades foram: “atividades de avaliação 
de tecnologias em saúde concentradas no Ministério; baixa sustentabilidade das 
atividades de produção e disseminação das avaliações; baixa penetração da 
avaliação de tecnologias em saúde nos estabelecimentos de saúde; atividades de 
avaliação/incorporação com baixa participação dos usuários; processos decisórios 
pouco transparentes; e baixa integração da política de saúde com a política cientifica 
e tecnológica”.

Em nota técnica acerca do processo de priorização de tecnologias em saúde 
no Brasil, Araújo, Distrutti e Elias (2017) referem que a priorização em saúde no 
Brasil começou a ser implantada nos anos 2000 e que nos últimos 15 anos, alguns 
avanços importantes que merecem destaque foram: a constituição da CONITEC; a 
formalização de listas positivas que definem na esfera nacional os medicamentos, 
produtos e procedimentos que devem ser ofertados a população pelo sistema público 
de saúde, como a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) e 
a Relação Nacional das Ações e Serviços de Saúde (RENASES); a instituição de 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para guiar a assistência e 
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a dispensação de medicamentos e produtos, contribuindo para o uso adequado e 
racional das tecnologias; o estabelecimento de uma política de comparação de preços 
de medicamentos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED);a 
criação da Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde (REBRATS) e da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Nesse contexto, em que há necessidade de uma tomada de decisão, as 
avaliações econômicas representam um importante instrumento para escolha quanto 
á alocação de recursos em saúde, porque permitem “identificar e mapear problemas e 
oportunidades para uso e aplicação de soluções tecnológicas”, baseadas na avaliação 
da efetividade, dos custos e dos impactos do uso de uma tecnologia no sistema de 
saúde, permite também o aprimoramento das políticas de saúde, aumentando a 
eficiência e a efetividade dos serviços e a qualidade do cuidado em saúde prestado 
(BRASIL, 2009). 

3 | 	AVALIAÇÃO ECONÔMICA EM SAÚDE

Avaliação Econômica em Saúde é a análise comparativa de diferentes tecnologias, 
no âmbito da saúde, referentes aos seus custos e aos efeitos sobre o estado de saúde 
(BRASIL, 2009)

Visa otimizar as ações para obtenção do melhor resultado possível a partir dos 
recursos existentes de forma racional, de forma comparativa em relação à situação 
vigente ou a um padrão ouro de resultados, verificando se os objetivos propostos 
serão alcançados nos moldes da eficiência, efetividade e eficácia de forma racional e 
se justifica pela redução das incertezas; possibilidade de alocação mais racional dos 
recursos com redução de custos; mensuração das contribuições e efeitos colaterais das 
inovações em saúde e possibilidade de reorientação de ações quando os resultados 
não são satisfatórios (SARTI, CAMPINO, 2010). 

As avaliações econômicas se baseiam no custo de oportunidade, e como os 
recursos são escassos, isso significa que a tomada de decisão em alocar recursos 
em determinada tecnologia ou programa implicará na não aplicação desse recurso 
em outras atividades, de forma que seu custo não é retratado somente pelos recursos 
despendidos com aquela tecnologia mas também no valor do que está deixando de 
ser fornecido (DRUMMOND et al, 2015).

Os resultados das avaliações econômicas não devem servir como único ou 
principal determinante nas decisões em saúde, mas contribuem com uma gama de 
fatores relevantes que podem ser úteis nos processos de incorporação e gestão das 
tecnologias de saúde.

Os dados relativos aos parâmetros necessários para a análise poderão ser 
obtidos por meio do desenvolvimento de pesquisas aplicadas especificamente para 
a sua obtenção, como os ensaios clínicos controlados e randomizados e/ou com a 
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utilização de dados publicados na literatura ou incluídos em sistemas de informação em 
saúde disponíveis. Quando não existem informações disponíveis para um parâmetro 
essencial, utilizam-se diferentes modalidades de consulta a especialistas.

Deve-se informar a perspectiva adotada na análise, ou seja, o ponto de vista da 
análise, “que indica quem tem a prerrogativa de selecionar alguma das estratégias em 
investigação. As três perspectivas mais comuns referem-se ao prestador de serviços 
(hospital, clínica), ao sistema de saúde (público ou privado) e à sociedade”. A escolha 
da perspectiva influencia a identificação, a mensuração e a valoração dos custos 
(SILVA, SILVA, PEREIRA, 2016).

As formas de análise econômica variam de acordo com a forma como os 
desfechos das ações em saúde são mensurados, onde os custos são traduzidos em 
unidades monetárias e os benefícios podem ser traduzidos sob a forma de unidades 
físicas ou monetárias, essa diferença vai determinar a forma de análise empregada 
(SARTI, CAMPINO, 2010). 

Além disso, é preciso identificar quais os custos serão avaliados. Os custos 
podem ser assim classificados (MARASCIULO et al, 2013):

•	 Custos diretos: recursos consumidos diretamente no tratamento ou na inter-
venção;

•	 Custos diretos médicos (também chamados sanitários) e englobam produ-
tos e serviços para prevenir, detectar ou tratar uma doença. Por exemplo: 
medicamentos, exames complementares, honorários profissionais, hospita-
lizações, cirurgias; 

•	 Custos diretos não médicos ou não sanitários: são decorrentes da doença, 
mas não envolvem serviços médicos ou sanitários. Por exemplo: custos de 
alimentação, transporte de usuários, residência temporária;

•	 Custos indiretos: relacionados à perda para a sociedade, resultante do trata-
mento ou da doença. Por exemplo: dias de trabalho perdidos, incapacidade 
de realizar as atividades profissionais (que pode ser quantificada por meio 
da concessão de benefícios da Previdência Social), tempo gasto em via-
gens, necessidade de cuidadores/acompanhantes (ou, por exemplo, a mãe 
que deixou de trabalhar para cuidar do filho portador de deficiência) e morte 
prematura decorrente da doença; 

•	 Custos intangíveis: avalia o custo do sofrimento, da dor, da tristeza e da 
redução da qualidade de vida. Por sua característica subjetiva, são de difícil 
mensuração monetária e, por isso, na maioria das vezes, não são incluídos 
em estudos econômicos.

As avaliações econômicas sempre envolvem a comparação do custo entre uma 
ou mais alternativas. Estudos que comparam apenas os custos das alternativas em 
questão são considerados análises de custo, porém não são consideradas avaliações 
econômicas completas (DRUMMOND et al, 2015).

As análises de custos não analisam os resultados em saúde das intervenções, 
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mas são etapas fundamentais para fornecer subsídios para o desenvolvimento de 
avaliações econômicas (DRUMMOND et al., 2015). 

Embora a identificação dos vários tipos de custo e sua mensuração em 
unidades monetárias possa ser similar, as consequências avaliadas podem diferir 
consideravelmente.

Tipos de avaliação econômica 

•	 Análise de custo-minimização (ACM)

Na análise de custo-minimização, calcula-se a diferença de custos entre 
intervenções alternativas que podem ser tecnologias diagnósticas, terapêuticas 
ou preventivas, assumindo que os desfechos ou resultados são equivalentes, com 
diferenças apenas no custo das intervenções, buscando a de menor custo, podendo 
ser consideradas  como um tipo particular de estudo de custo-efetividade em que as 
consequências demonstraram ser equivalentes e apenas os custos são comparados 
(SARTI; CAMPINO, 2010). 

A análise de custo-minimização não é considerada uma avaliação econômica 
completa porque considera somente os custos (DRUMMOND et al, 2015). 

•	 Análise de custo-benefício (ACB)

A análise de custo-benefício utiliza como desfechos unidades monetárias para 
facilitar a comparação de custos, porém requere que se traduza o valor ou a expressão 
de consequências de uma intervenção em unidades monetárias, muito utilizada em 
análises econômicas fora da área de saúde (DRUMMOND et al, 2015).

A análise de custo-benefício compara os custos e benefícios utilizando unidades 
monetárias. Os resultados desses estudos podem ser comparados com outras 
tecnologias ou programas públicos e permitem avaliar o quanto a sociedade ou 
indivíduo está disposto a pagar na valoração de benefícios a partir das preferências. 

Nas análises de custo-benefício, atribui-se aos benefícios ou impactos de uma 
ação em saúde um valor monetário. Os resultados dessas análises são apresentados 
em benefícios líquidos (benefícios da intervenção menos os custos da intervenção). Os 
benefícios líquidos podem ser utilizados e comparados a uma variedade de atividades 
com medições não similares de impactos para a saúde, uma vez que tais impactos 
seriam também mensurados em valor monetário. Esse tipo de estudo pode ter uma 
utilidade maior na medida em que permite uma comparação dentro e entre os setores 
da economia. Os resultados desse tipo de estudo indicam se uma estratégia específica 
direciona para o ganho líquido ou perda líquida. Essa informação pode auxiliar os 
tomadores de decisão a realizar seleções dentre vários programas ou estratégias 
dentro de um programa. 

Utilizando as seguintes abordagens metodológicas para construir desfechos 
monetários em saúde: capital humano, com base na capacidade produtiva dos 
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indivíduos; custo friccional, na qual a produtividade do trabalho está centrada na 
estimativa de perda de produtividade ou na reposição do profissional; preferências 
e análise de contingência ou preferências explícitas de disposição a pagar, do inglês 
willingness-to-pay (SARTI; CAMPINO, 2010). 

•	 Análise de custo-efetividade (ACE) 

Na análise de custo-efetividade, não se atribui valor monetário aos impactos das 
intervenções em saúde, eles são medidos considerando o efeito mais apropriado, 
sensível e mensurável da tecnologia sobre a condição de saúde estudada. Unidades 
de medida para esses estudos podem ser o número de casos ou mortes evitadas, 
internações ou complicações prevenidas, ou anos de vida salvos. A unidade de medida 
selecionada deve ser aquela com o impacto mais relevante para a análise. 

As análises de custo-efetividade são, atualmente, as análises de avaliação 
econômica de intervenções em saúde mais comumente realizadas. A razão de custo-
efetividade (RCE) é definida como a diferença entre o custo de duas intervenções, 
dividida pela diferença entre as suas consequências em termos de saúde (efetividade). 
A principal limitação desse tipo de estudo é que ele permite apenas a comparação de 
alternativas de intervenções sobre um mesmo problema de saúde. A escolha da melhor 
alternativa se baseia na menor relação custo por unidade de desfecho resultante, 
sendo expressa pela fórmula (DRMMOND, 2015):

RCE = Custo
Efetividade

A comparação entre os resultados em termos de unidades físicas e os custos 
associados às diferentes intervenções dá origem à razão incremental de custo-
efetividade (RCEI), tornando possível identificar a intervenção que apresenta o menor 
custo por unidade de resultado adicional, isto é, a intervenção mais custo-efetiva, para 
tanto, utiliza-se a seguinte fórmula de cálculo (DRUMMOND, 2015): 

RCEI = Custo1 – Custo2

Efetividade1 - Efetividade2

Na qual, o Custo 1 é o custo da estratégia 1, Custo 2 é o custo da estratégia 2, 
Efetividade 1 é a efetividade da estratégia 1 e Efetividade 2 é a efetividade da estratégia 
2. Os desfechos que correspondem à efetividade podem ser casos evitados, mortes 
evitadas e anos de vida salvos. 

A RCEI representa o custo incremental requerido para se obter 1 unidade 
adicional de benefício (efetividade) se a estratégia 1 for utilizada no lugar da estratégia 
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2 (prática usual). Sendo assim, a RCEI descreve o custo adicional por caso evitado, 
custo adicional por morte evitada e custo adicional por ano de vida salvo. Em suma, 
a análise de custo-efetividade deve ser baseada em termos de custo incremental por 
unidade de efeito ou efeito por unidade de custo (DRUMMOND et al, 2015).

•	 Análise de custo-utilidade (ACU)

De acordo com Drummond et al. (2015), a análise de custo-utilidade é uma 
variante da análise de custo-efetividade, com a diferença que os desfechos em 
saúde analisados são os ganhos em saúde, pela mensuração da qualidade de vida 
relacionada à saúde, utilizando como unidade de medida a expectativa de vida ajustada 
pela qualidade ou os anos de vida ajustados pela qualidade (QALY), baseado em um 
conjunto de valores calculados de acordo com estudos que avaliaram as preferências 
dos indivíduos por determinados estados de saúde. 

O termo utilidade denomina o estado de bem-estar ou de melhora do estado de 
saúde. É  usado para referir de forma geral as preferências individuais ou da sociedade 
para estados de saúde específicos; a estimativa das preferências de estados de 
saúde é uma técnica particularmente útil porque permite ajustes na qualidade de 
vida relacionada à saúde em determinado cenário de comparação de tratamentos, 
considerando a quantidade de tempo em que o indivíduo será afetado por determinado 
estado de saúde (DRUMMOND, et al, 2015). 

O objetivo da análise de custo-utilidade é avaliar o custo, relacionando com as 
preferências do paciente, integrando os “indicadores qualidade e quantidade de vida 
em uma única medida de desfecho – anos de vida ajustados pela qualidade” (SECOLI; 
NITA; COSTA, 2010). 

Uma das diferenças entre a análise de custo-efetividade (ACE) e a análise de 
custo-utilidade (ACU) é que os desfechos na ACE não consideram a preferência do 
paciente e costumam ser específicos a uma determinada tecnologia ou intervenção, 
com limitação das comparações, na ACU há possibilidade de comparação de 
intervenções para diferentes agravos à saúde porque utiliza um desfecho final comum 
e comparável, o QALY (DRUMMOND, et al, 2015; SECOLI; NITA; COSTA, 2010).

A vantagem de usar o QALY como medida de saúde é que avalia tanto os ganhos 
em redução de morbidade como de mortalidade, integrando ambos num desfecho 
único (DRUMMOND et al, 2015). No Brasil, recomenda-se o uso da análise de custo-
utilidade nos estudos de avaliação econômica (BRASIL, 2009). 

O European Quality of Life (EuroQol) é o instrumento preferencial de escolha para 
avaliação da qualidade de vida em adultos (NICE, 2013). Esse instrumento pertence 
ao grupo EuroQol, detentor da patente e, portanto, necessita autorização prévia para 
uso, a qual pode ser obtida por meio do site (EUROQOL, 2018).

O Euroqol 5D-3L é um sistema genérico multiatributo, que avalia por meio de 
um sistema descritivo, cinco dimensões: mobilidade, autocuidado, atividades usuais, 
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dor/desconforto e ansiedade/depressão, em três níveis de intensidade para cada 
dimensão: ausência de problema, algum problema e problema estremo, além de uma 
escala analógica visual, que varia de 0 a 100, em que o indivíduo indica o seu estado 
de saúde, considerando 0, o pior estado de saúde e 100 o melhor estado de saúde 
imaginável (SANTOS et al., 2016).

Os resultados do sistema descritivo do EQ-5D-3L determinam 243 estados de 
saúde possíveis que foram valorados para o Brasil de acordo com as preferências a 
partir de uma pesquisa em quatro regiões brasileiras com 9148 respondentes (SANTOS 
et al., 2016). A partir dessa valoração é possível determinar o valor das utilities e 
desenvolver análises de custo-utilidade de acordo com as preferências brasileiras.

A tabela 1 sumariza as medidas de custo e consequências de acordo com o tipo 
de avaliação econômica realizada:

Tipo de estudo Medidas Identificação de 
consequências

Medidas

Análise de custo Unidade monetária --------- ------
Custo-efetividade Unidade monetária Efeito único de 

interesse, comum a 
duas alternativas que 

atingem diferentes 
níveis. 

Unidades naturais 
(anos de vida 
ganhos, dias 

afastados, pontos de 
redução na pressão 

arterial. 
Custo-utilidade Unidade monetária Efeitos únicos 

ou múltiplos, não 
necessariamente 

comum às 
alternativas.

Anos de vida 
ajustados pela 

qualidade.

Custo-benefício Unidade monetária Efeitos únicos 
ou múltiplos, não 
necessariamente 

comum às 
alternativas.

Unidades monetárias.

Tabela 1. Medidas de custo e consequências em avaliação econômica. 
Fonte: DRUMMOND et al, 2015.

Recomenda-se que, além das avaliações econômicas sejam realizadas análises 
de impacto orçamentário. As análises de impacto orçamentário  representam uma das 
principais ferramentas da avaliação de tecnologias em saúde para fazer estimativas do 
potencial número de indivíduos que serão beneficiados com determinada tecnologia 
ao longo dos anos e fazer uma previsão do custo de incorporação da tecnologia e o 
quanto isso poderá impactar o orçamento do sistema de saúde (MEDEIROS, 2018).
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4 | 	CONCLUSÃO

O conhecimento acerca dos conceitos da Avaliação em Saúde e da Economia 
da Saúde são de fundamental importância para o desenvolvimento de um sistema 
de saúde sustentável diante das diversas pressões econômicas e mudanças no 
perfil epidemiológico das populações, sobretudo no Brasil onde há diferenças nas 
necessidades regionais e o sistema de saúde público tem como preceitos a equidade, 
integralidade e universalidade na saúde.

Diante disso, é preciso que esse conhecimento seja cada vez mais disseminado 
entre os profissionais de saúde e o enfermeiro tem um papel fundamental na contribuição 
da Avaliação de Tecnologias em Saúde, tendo em vista que em sua formação e na 
prática clínica possui competências que podem contribuir no processo decisório.

Portanto, recomenda-se que os enfermeiros adquiram conhecimento acerca 
do uso de evidências científicas na prática clínica e que se desenvolva uma análise 
crítica pautada em conhecimento científico para produção de um sistema de saúde 
sustentável.
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